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Dispbes sobre a criacdo de mecanismos e
diretrizes para prevenir e coibir a
violéncia obstétrica no Estado do Ceara, e
da outras providéncias.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA APROVA:
CAPITULO |

Disposi¢es Gerais
Art 1° Esta Lei considera a violéncia obstétrica como forma de violéncia de género, estabelecendo
diretrizes e medidas de responsabilizacéo, prevencéo e protecéo para gestantes, parturientes e puérperas, a
fim de garantir a efetiva protecéo de seus direitos nos servicos de salide.
Art. 2° Para os fins desta Lei, configura-se violéncia obstétrica qualquer agdo ou omissdo, praticada por
profissionais de saude, instituicbes ou servicos, publicos ou privados, que, durante 0S processos
reprodutivos, incluindo gestacéo, parto, nascimento, puerpério e situagdes de abortamento, provoque dor,
sofrimento ou dano fisico, psicolégico, moral ou sexual, caracterizando desrespeito a autonomia, a
dignidade ou a integridade da gestante, parturiente ou puérpera.
§ 1° Constituem formas de violéncia obstétrica, entre outros:
| —arealizac8o de procedimentos sem informag&o prévia e sem consentimento livre e esclarecido;
I —anegagdo ou atraso injustificado de atendimento;
Il — impedimento, restri¢céo ou constrangimento a presenca de acompanhante de livre escolha da mulher,
em qualquer momento do atendimento, abrangendo consultas, exames, procedimentos, trabalho de parto,

parto, nascimento e pés-parto.

IV — arealizagdo de préticas desnecessérias, dolorosas ou desaconsel hadas pel as evidéncias cientificas,
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V — negligéncia, maus-tratos, assédio moral, humilhagdo, racismo ou discriminagdo durante o
atendimento;

VI —arecusa ou dificuldade de acesso a métodos farmacol 6gicos e ndo farmacol 6gicos de alivio da dor.

VIl —arealizagdo de qualquer procedimento que resulte na privacdo da capacidade reprodutiva da mulher
sem informagdo adequada e prévia, bem como sem seu consentimento expresso, livre e informado.

§ 2° A violéncia obstétrica constitui forma de violéncia de género e, em especial, de racismo institucional
guando dirigida, de forma direta ou indireta, as mulheres negras, indigenas, imigrantes e demais grupos
étnicos historicamente vulnerabilizados.
CAPITULOII

Principios e Direitos
Art. 3° Sdo principios desta Lei:
| —adignidade e a autonomia da pessoa humana;
Il —aequidade de género, raca e classe;
|V — aatencéo humanizada e baseada em evidéncias cientificas,
V —universalidade, integralidade e equidade da atencéo a salide;
VI —alaicidade do Estado e o respeito a diversidade cultural;
VIl — o respeito a orientacdo sexual e aidentidade de género das pessoas que gestam.
Art. 4° Sdo direitos das mulheres e demais pessoas que gestam, nos termos desta L ei:

| — ser informada, de forma acessivel e adequada, sobre todos os procedimentos, riscos, beneficios e
alternativas de cuidado, inclusive nos casos de perda gestaciona e ébito fetal;

Il — prestar consentimento livre e esclarecido antes de qualquer procedimento e durante todo o
atendimento;

Il — estar acompanhada por pessoa de sua livre escolha durante todo o periodo de atendimento, em
qualquer situagdo do ciclo gravidico-puerperal, incluindo pré-natal, parto, puerpério, abortamento e perda
gestacional.

IV —ter respeitados sua privacidade, intimidade, crencas e valores, inclusive no manejo do luto parental;

V - ser atendida em ambiente que |he assegure privacidade e respeito, com a obrigatoriedade de uso de
barreiras fisicas adequadas quando houver enfermarias coletivas durante o trabalho de parto. Fica vedada
a utilizacdo da falta de privacidade estrutural como justificativa para negar, limitar ou restringir o direito
ao acompanhante de sualivre escolha.

VI — ter acesso a préticas baseadas em evidéncias cientificas, que promovam salde, evitem intervencoes
desnecessérias e considerem alternativas seguras, como a Aspiracdo Manua Intrauterina (AMIU) no
primeiro trimestre da gestacdo quando indicado.

VIl — ter garantido o acesso a analgesia peridural, ou a outros métodos farmacoldgicos de efeito

analgésico similar, durante o trabalho de parto e parto, acompanhada de informacéo completa e acessivel
sobre o0 procedimento e seus riscos e beneficios.
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VIII — ter garantido o direito ao contato pele a pele imediato e continuo com o recém- nascido e a
permanéncia conjunta durante toda a internagdo, savo em situacdes excepcionais de risco clinico
devidamente comprovado e registrado em prontuario. Este direito fica assegurado também as gestantes
em situacdo de vulnerabilidade social, como em situacéo de rua ou em uso de substancias psicoativas.
Nos casos de perda gestacional ou obito fetal ou neonatal, fica assegurado o acolhimento especializado, o
cuidado em salde mental e a possibilidade de rituais de despedida, conforme a Politica Naciona de
Humanizacdo do Luto Materno e Parental.

I X — receber acolhimento digno, livre de discriminagdo, assedio, coer¢do ou maus- tratos;

X — ter acesso a canais de denuincia, reparacao e responsabilizacdo em casos de violéncia obstétrica ou
violagdo de direitos.

CAPITULO Il1
Prevencao e For macao Académica e Profissional
Art. 5° Nos programas dos cursos de graduacéo e de formagao profissional da area da salde, em especial
Medicina, Enfermagem, Enfermagem Obstétrica, Obstetricia, Técnicos e Auxiliares de Enfermagem,
dever&o incluir em seus curriculos contetidos tedricos e préticos relacionados a violéncia obstétrica, ao
racismo obstétrico, a aten¢do humanizada a satide da mulher, ao parto e nascimento.

Art. 6° A formagdo académica e profissional devera contemplar, de forma obrigatoria, contelidos sobre:

| — evidéncias cientificas atualizadas acerca dos beneficios do parto normal e dos riscos decorrentes de
cesarianas desnecessarias;

Il — boas préticas em obstetricia e neonatologia, voltadas a promoc¢do da salde e a reducdo da
morbimortalidade materna e neonatal;

11 — direitos reprodutivos e sexuais das mulheres, com enfoque no respeito a autonomia, ao
consentimento informado e a dignidade humana;

IV — prevencdo, identificacdo e enfrentamento da violéncia obstétrica, em suas dimensdes fisicas,
psicoldgicas, institucionais e ssmbalicas;

V — politicas publicas e diretrizes nacionais e internacionais voltadas a humanizacdo do parto e
nasci mento.

Art. 7° Nos cursos preparatorios para ingressantes nas carreiras de peritos e demais profissionais do
sistema de justica, incluindo membros do Ministério Puablico, da Defensoria Publica, magistrados,
advogados e outros profissionais que atuem na andlise e atendimento de denlncias de violéncia
obstétrica, devem realizar curso preparatorio, abrangendo contetidos tedricos e préticos relacionados as
evidéncias cientificas de boas préticas de assisténcia ao parto, atencdo humanizada a salide das mulheres,
parto e nascimento, bem como aspectos relacionados a violéncia obstétrica.

CAPITULO IV

Protecdo, Apoio e Reparacao

Art. 8° A mulher vitimade violéncia obstétricatem direito a

| —acompanhamento integral, multidisciplinar e humanizado, no ambito do SUS;

Il —acesso ainformagdes claras sobre seus direitos;
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Il —acolhimento psicoldgico, juridico e social, quando necessario;

|V— prioridade na tramitac@o de processos judiciais e administrativos que visem a responsabilizacdo da
violéncia sofrida;

§ 1° As gestantes deverdo receber informagfes especificas sobre violéncia obstétrica na Caderneta da
Gestante, assegurada sua distribuicdo em todo o territorio estadual. As unidades de salde deverdo
promover ampla divulgagdo dessas informagdes, com a obrigatoriedade de afixagcdo de cartazes
informativos em locais de f&cil visualizac8o, de forma a garantir que gestantes e familiares tenham pleno
acesso aos seus direitos e aos mecanismos de prevencao e enfrentamento da violéncia obstétrica.

Art. 9° Consideram-se medidas de protecdo, apoio e reparacdo as gestantes, parturientes e puérperas
aguelas destinadas a garantir respeito, seguranca, autonomia e cuidado humanizado durante o ciclo
gravidico-puerpera e em situacdes de abortamento, compreendendo:

| — Plano de parto:

Direito de elaborar, mediante orientacao, registrar e ter respeitado seu plano de parto, garantindo que suas
preferéncias sobre procedimentos, intervencdes, acompanhante, presenca de doula e cuidados gerais
sgjam consideradas pelos profissionais de salde, salvo situagdes de risco extremo a vida da mée ou do
bebé.

|1 — Escolha de profissionais e servigos:

a. Direito de recusar atendimento de profissional que tenha praticado violéncia obstétrica
previamente;

b. Direito de ser referenciada para outro hospital ou servico de saide, quando houver histérico de
desrespeito ou violagdo de direitos.

Il — Acompanhamento continuo e apoio ndo clinico:

Direito a presenca de acompanhante de livre escolha durante todo o periodo de atendimento hospitalar,
com possibilidade de contar, se assim desgjar, com a presenca de doula como recurso de cuidado e
suporte.

IV — Comunicag&o e registro:

a. Direito ainformaces claras sobre canais de denlncia, reparacdo e responsabilizacdo em casos de
violacdo de direitos,

b. Registro formal no prontuario de qualquer recusa, restricdo ou violacdo de direitos, como
instrumento de rastreabilidade e acompanhamento institucional .

V — Acesso a mecanismos preventivos:

a. Possibilidade de notificagdo prévia a Defensoria Publica do Estado ou 6rgéos competentes para
acompanhamento e prevencdo de violagdes, em especial para gestantes com historico de violéncia
obstétrica ou vulnerabilidade socidl;

b. Garantia de que as medidas estabelecidas pela Defensoria Publica Estadual ou érgdos competentes
sgjam implementadas de forma protetiva, sem carater punitivo, com foco na protecéo da gestante e
do bebé.

CAPITULOV
Responsabilizacdo
Art. 10° A prética de violéncia obstétrica ensejara responsabilizacdo administrativa, civil e penal, sem
prejuizo de medidas educativas e ingtitucionais.
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§ 1° As sangbes administrativas poderdo incluir adverténcia, suspensdo, afastamento de funcéo e
demissdo conforme a gravidade do ato, nos termos da legislacdo vigente.

§ 2° Os 0rgéos de fiscalizagdo profissional deverdo regulamentar e aplicar san¢des nos limites de sua
competéncia.

§ 3° Caberd a Administragdo Publica Estadual adotar as providéncias necessarias para apuragao de
eventual responsabilizacdo de estabelecimentos de salide, com ou sem fins lucrativos, que tenham
participacdo complementar ao SUS, quando configurada violéncia obstétrica, podendo descredencié-los
por descumprimento contratual .

8 4° Serdo aplicadas também medidas educativas, como a obrigatoriedade de participacdo em cursos de
formagéo e capacitacao.

CAPITULO VI
Politicas Publicas e M onitoramento

Art. 11° O Poder Executivo regulamentara esta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, definindo
protocol os, indicadores e mecani smos de monitoramento.

Art. 12. A Secretaria Estadual de Salde devera participar institucionalmente das articulagdes nacionais
em torno do Enfrentamento a Violéncia Obstétrica, em consonéncia com a Politica Naciona de
Enfrentamento a Violéncia contra as Mulheres, a Politica Nacional de Atencdo Integral & Salde da
Mulher, a Politica Nacional de Humanizacdo do Luto Materno e Parental, a Politica Nacional de
Educacdo Permanente em Sallde e a Rede Alyne, ou programa equivalente, assegurando diretrizes de
prevencdo, protecdo, responsabilizaco e promocgao dos direitos das gestantes, parturientes, puérperas e
recém-nascidos.

Art. 13. O controle socia sera garantido pela participacdo de conselhos de salide, conselhos de direitos
das mulheres e comissdes de usuarios nos processos de monitoramento e avaliagdo destaLei.

CAPITULO VII
Disposicdes Finais

Art. 14. EstalL e entraem vigor na data de sua publicagéo.

LARISSA GASPAR -PT

Deputada Estadual

JUSTIFICATIVA

A violéncia obstétrica € uma forma especifica de violéncia de género gque se caracteriza pelo desrespeito a
dignidade, a autonomia, integridade fisica e psicol 6gica das mulheres durante o pré-natal, parto, pds-parto
e abortamento. Ela pode manifestar-se por meio de atos ou omissdes, como procedimentos sem
consentimento, intervencBes desnecessdrias, discriminacdo, negligéncia, abuso verbal ou fisico e
tratamentos desumanizados prestados no contexto da assisténcia obstétrica. Esses atos configuram uma
grave violacdo de direitos humanos e um sério problema de salde publica no Brasil.
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Estudos nacionais ja apontavam, desde a primeira edicdo da pesquisa Nascer no Brasil (2011-2012), que
a violéncia obstétrica € um fendmeno disseminado: cerca de 30% das mulheres atendidas em hospitais
privados e até 45% das atendidas pelo SUS relataram maus-tratos, procedimentos dolorosos sem
consentimento, falta de informagdo e negligéncia. Dados mais recentes, provenientes da segunda edicdo
da pesquisa Nascer no Brasil, reforcam a gravidade do problema. No estado do Rio de Janeiro, a
prevaléncia total de violéncia obstétrica alcanca 65,3% entre mulheres internadas para parto, com
destaque para toques vaginais inadequados, negligéncia e abuso psicol dgico.

A persisténcia dessa violéncia esta inserida em um contexto mais amplo de desigual dades e de machismo
estrutural que permeia a sociedade brasileira e suas institui¢fes, inclusive no sistema de saide. A
violéncia obstétrica ndo ocorre de forma isolada, mas esta relacionada a naturalizacdo de praticas
autoritérias na assisténcia ao parto, a desvalorizacdo da voz e autonomia das mulheres e a perpetuacéo de
esterettipos de género que subjugam as necessidades e os direitos das gestantes nas rel agdes de poder nos
servicos de salde.

Esse cenario evidencia a necessidade de politicas publicas que reconhecam, previnam e coibam praticas
abusivas no atendimento obstétrico, fortalecendo a protegdo dos direitos sexuais e reprodutivos das
mulheres. A abordagem da violéncia obstétrica no ordenamento juridico € essencial para garantir que
todas as mulheres tenham acesso a atendimento humanizado, com respeito a sua autonomia, dignidade e
integridade fisica e psicol dgica.

No plano juridico, o direito a salde das mulheres esta assegurado constitucional mente, sendo a salide um
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante politicas sociais e econdmicas que visem a
reducdo de riscos e agravos e ao acesso universal e igualitério as aghes e servicos de salde (art. 6° e art.
196 da Constituicdo Federal). A violéncia obstétrica, ao ferir a integridade fisica e emociona das
gestantes, configura ndo apenas uma ofensa ao projeto de vida das mulheres, mas também um déficit de
protecdo do direito a salde e as garantias fundamentais.

Ademais, a proposi¢cdo de um marco legal especifico para enfrentar a violéncia obstétrica se alinha com
0S compromissos internacionais assumidos pelo Brasil em defesa dos direitos das mulheres e da
igualdade de género, incluindo os principios contidos nos instrumentos internacionais de direitos
humanos que exigem medidas eficazes de protecdo, prevencédo e responsabilizacdo em casos de
violéncias baseadas no género.

Diante da gravidade e da dimens&o desse problema, esta proposi¢éo legidlativa visa instituir mecanismos
para a prevencdo e o combate a violéncia obstétrica, assegurar medidas de protecdo, qualificacdo do
atendimento, formacéo e responsabilizaco de profissionais de salde, bem como promover a educacédo, a
informagdo e o empoderamento das mulheres sobre seus direitos reprodutivos e a salde, garantindo,
assim, maior seguranca e respeito na assi sténcia obstétrica.

O presente Projeto de Lei foi elaborado a partir da contribuicdo de pesquisadoras e ativistas do tema,
mencionamos agui Milena de Almeida Bittencourt Fondello, Doula, Mestranda em Enfermagem na
Atencdo Primaria em Salde pela Escola de Enfermagem da USP (EEUSP), Conselheira Municipal de
Salde e Coordenadora da Comissdo Intersetoria de Salde das Mulheres de Pindamonhangaba, e Fabiana
Santos Lucena, enfermeira Obstétrica, Doutora em Saude Publica pela Faculdade de Salide Publica da
USP (FSP/USP). Pesquisadora do Instituto de Salde - Secretaria de Estado da Salde, além das citadas,
outras pesquisadoras e ativistas contribuiram e corroboram com o Projeto de Lei aqui apresentado.

Diante da relevancia da matéria, submetemos esta proposta ao exame desta Casa Legidativa, contando
com 0 apoio dos nobres parlamentares para sua aprovagao.

6de7



DEPUTADA LARISSA GASPAR

DEPUTADO (A)
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